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RESOLUÇÃO ARSI Nº 012, DE 14 DE JUNHO DE 2011 

Estabelece a Estrutura Tarifária referente a prestação 

dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário prestados pela Companhia Espírito Santense 

de Saneamento - CESAN. 

A Diretoria Colegiada da Agência Reguladora de Saneamento Básico e Infraestrutura 

Viária do Espírito Santo – ARSI, no uso de suas atribuições legais e, no disposto nos 

Artigos 22, 23 e 29 da Lei Federal Nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, nos Artigos 34, 35 

e 40 da Lei nº 9.096, de 29 de dezembro de 2008 e nos Artigos 4º, 6º, 33 e 35 da Lei 

Complementar nº 477, de 29 de dezembro de 2008, e; 

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento da atual estrutura tarifária da 

Companhia Espírito Santense de Saneamento - CESAN visando estabelecer sinais de 

preço que eliminem eventuais distorções e estabelecimento de tarifas que sejam as mais 

justas possíveis e garantam a sustentabilidade da prestação dos serviços de saneamento 

básico e a ampliação de sua oferta, além de estimular o consumo responsável; 

 

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento dos critérios para concessão de 

subsídio tarifário, nos termos do § 2º, art. 29 da Lei Nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 

que permita a correta identificação dos usuários em situação de vulnerabilidade social, 

garantindo o acesso aos serviços de saneamento básico especialmente a populações e 

localidades de baixa renda; 

 

Considerando a necessidade de estabelecimento de critérios práticos para classificação 

das economias visando minimizar incorreções cadastrais e despesas elevadas para 

atualização e manutenção cadastral; 

 

Considerando as sugestões recebidas em função da Consulta Pública ARSI nº 001/2011, 

realizada no período de 18 de abril de 2011 à 19 de maio de 2011, e da Audiência Pública 

ARSI nº 001/2011, realizada em 31 de maio de 2011, objetivando recolher contribuições e 

informações que subsidiaram a elaboração da redação final da resolução, propiciando aos 

interessados o encaminhamento de seus pleitos, opiniões e sugestões sobre a minuta de 

resolução apresentada; 

 

Considerando que nos termos do art. 46 da Lei 9.096 de 29 de dezembro de 2008, o 

reajuste das tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados 

observando-se um intervalo mínimo de 12 meses;  
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RESOLVE: 

Art. 1º  Aprovar, na forma do anexo, a Estrutura Tarifária da Companhia Espírito 

Santense de Saneamento – CESAN aplicável à prestação dos serviços de abastecimento 

de água e coleta e tratamento de esgotos sanitários prestados aos  municípios de Vitória, 

Serra, Vila Velha, Cariacica, Viana, Guarapari, Fundão, Nova Venécia e Vila Valério . 

Art. 2º  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
José Eduardo Pereira 
Diretor Geral 

 
 
Aloísio da Cunha Ramaldes 
Diretor Técnico 

 
 
Isabela Finamore Ferraz  
Diretora Administrativa e Financeira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3 

 

 

 

ESTRUTURA TARIFÁRIA DA COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE SANEAMENTO 

– CESAN 

 

CAPÍTULO I - DO OBJETIVO 

Art. 1º  Estabeler critérios e procedimentos para o aperfeiçoamento da estrutura tarifária 

da Companhia Espírito Santense  de Saneamento – CESAN aplicável à prestação dos 

serviços de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgotos. 

CAPÍTULO II - DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2º  Para os fins e efeitos desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I. Água tratada: água submetida a tratamento prévio, através de processos físicos, 

químicos e/ou biológicos de tratamento, com a finalidade de torná-la apropriada para 

determinado fim; 

II. Consumo de água: volume de água, expresso em m3 (metro cúbico), utilizado em 

um imóvel, em um determinado período; 

III. Economia: imóvel ou subdivisão de um imóvel, com ocupação interdependente e 

autônoma de consumo em relação às demais, perfeitamente identificável e/ou 

comprovável em função da finalidade de sua ocupação e destinação, atendida por ramal 

próprio ou compartilhado com outras economias;  

IV. Estrutura tarifária: conjunto de tarifas aplicáveis às componentes de consumo de 

água e utilização do sistema de esgotamento sanitário; 

V. Serviço de abastecimento de água tratada: serviço público constituído pelas 

atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 

tratada, desde a captação até as ligações prediais; 

VI. Serviço de coleta, afastamento e tratamento de esgoto sanitário: serviço público 

que abrange atividades, infraestruturas e instalações, e envolve as etapas de coleta, 

afastamento, transporte, tratamento e disposição final dos esgotos sanitários; 

VII. Serviço de coleta e afastamento de esgoto sanitário: serviço público que abrange 

atividades, infraestruturas e instalações, e envolve as etapas de coleta, afastamento e 

transporte dos esgotos sanitários; 



 

4 

 

VIII. Tarifa: contraprestação pecuniária correspondente em razão da regular fruição dos 

serviços de abastecimento de água e coleta/tratamento de esgoto sanitário;  

IX. Unidade usuária: economia ou conjunto de economias atendidas através de uma 

única ligação de água e/ou de esgoto;  

X. Usuário: pessoa física ou jurídica que se utilize dos serviços públicos de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

CAPÍTULO III - DA CLASSIFICAÇÃO  

SEÇÃO I - DAS CATEGORIAS  

Art. 3º  As economias atendidas com serviços de abastecimento de água e/ou de 

esgotamento sanitário são classificadas de acordo com as atividades nelas exercidas, 

conforme critérios estabelecidos na Resolução ARSI Nº 008, nas seguintes categorias: 

I. Residencial - imóvel utilizado para fins exclusivamente de moradia. 

II. Comercial e serviços - imóvel utilizado no exercício de atividade econômica 

organizada para a produção e circulação de bens e serviços, em que a atividade exercida 

estiver incluída na classificação de comércio e serviços estabelecida pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou outra atividade não prevista nas demais 

categorias; 

III. Industrial - imóvel utilizado para exercício de atividade classificada como Industrial 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE); 

IV. Pública – imóvel utilizado para o exercício das atividades finalísticas dos  órgãos 

dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, e, Autarquias e Fundações vinculadas aos 

Poderes Públicos; 

§ 1º O abastecimento de água às embarcações de qualquer calado deve ser classificado 

na categoria industrial. 

§ 2º As ligações de caráter temporário deverão ser classificadas de acordo com as 

atividades que serão nelas exercidas. 

§ 3º Quando uma mesma ligação for utilizada para imóveis com mais de uma economia, 

cada economia será classificada na categoria de consumo relativo à sua atividade e, para 

efeito de faturamento, será utilizada a tarifa da categoria de maior consumo, inclusive 

para os casos de beneficiários da tarifa social. 
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§ 4º Caberá ao usuário titular informar ao prestador de serviços sobre situações 

supervenientes que importarem em alteração de seu cadastro, respondendo, na forma da 

lei, por declarações falsas ou omissão de informações 

SEÇÃO II - DOS CRITÉRIOS DE ENQUADRAMENTO NAS CATEGORIAS 

Art. 4º  Para enquadramento das economias nas categorias definidas no quadro 1, 

deverão ser obedecidos os seguintes critérios: 

I. As economias atualmente enquadradas nas categorias residencial padrão e 

residencial padrão superior serão enquadradas automaticamente na categoria residencial; 

II. As economias atualmente enquadradas nas categorias comercial pequeno  A e 

comercial outros serão enquadradas automaticamente na categoria comercial e serviços; 

III. As economias atualmente enquadradas nas categoria industrial e pública 

permacerão enquadradas nestas categorias; 

IV. As economias atualmente enquadradas nas categorias residencial social e 

residencial popular deverão obedecer aos critérios definidos no capitulo V. 

SEÇÃO III - DA TARIFA SOCIAL 

Art. 5º  Fica criada a tarifa social caracterizada por descontos incidentes sobre as tarifas 

de água e esgoto aplicáveis à categoria residencial, conforme a seguir: 

I. Para a parcela de consumo de água até 15 (quinze) m3 o desconto será de 60% 

(sessenta por cento); 

II. Para a parcela do consumo de água compreendida entre 16 (dezesseis) m3 e 20 

(vinte) m3 o desconto será de 20% (vinte por cento) 

III. Para parcelas de consumo acima de 20 (vinte) m3 não há incidência de descontos. 

Art. 6º  Os descontos nas tarifas a que se refere o art. 5 serão aplicados para as 

economias que atendam às seguintes condições: 

I. Economia(s) classificada(s) como residencial; 

II. Seus moradores sejam beneficiários do Programa Bolsa Família do Governo 

Federal ou que recebam o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social – 

BPC (art. 20 da Lei Nº 8.742, de 07/12/1993) 

§ 1º Cada família que atenda as condições definidas no caput poderá cadastrar somente 

uma economia como beneficiária da tarifa social. 
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§ 2º Caso a família deixe de utilizar a economia beneficiária da tarifa social, deverá 

comunicar à concessionária para que seja efetuada a devida alteração cadastral.  

§ 3º Nos pedidos de ligação ou mudança de titularidade de unidades usuárias da classe 

residencial o prestador de serviços deve fornecer aos usuários todas as informações 

relativas aos critérios para enquadramento como beneficiário da tarifa social. 

§ 4º A economia beneficiada com a concessão da tarifa social deve estar localizada no 

município onde o usuário esteja cadastrado no Programa Bolsa Família ou do Benefício 

de Prestação Continuada – BPC 

§ 5º A economia perderá automaticamente o benefício da tarifa social caso não sejam 

observadas as disposições deste artigo. 

Art. 7º  Caso seja detectada pelo prestador de serviço duplicidade no enquadramento de 

economias beneficiárias da tarifa social para um mesmo beneficiário, todas as unidades 

usuárias devem ser reclassificadas na categoria residencial 

§ 1º Para reaver o benefício do desconto tarifário o usuário deverá optar por uma única 

economia. 

Art. 8º  Para enquadramento da economia como beneficiária da tarifa social o usuário da 

economia que atenda aos requisitos definidos nos incisos I e II do art. 6º deve apresentar 

as seguintes informações ao prestador de serviços: 

I. Cartão de beneficiário do Programa Bolsa Família ou Cartão de Benefício de 

Prestação Continuada - BPC 

II. CPF e Carteira de Identidade ou, na inexistência desta, outro documento oficial de 

identificação com foto. 

 

CAPÍTULO IV - DAS TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO 

Art. 9º  As tarifas de água e esgoto a serem aplicadas a partir de 01 de agosto de 2011 

são as apresentadas no quadro 1. 
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Art. 10  A partir de 01 de agosto de 2012 as tarifas de coleta, afastamento e tratamento 

de esgoto serão calculadas a partir da aplicação sobre as tarifas de água dos percentuais 

apresentados no quadro 2. 

 

 

 

 

 

Art. 11  A partir de 01 de agosto de 2011 as tarifas de coleta e afastamento de esgoto 

corresponderão a 25% (vinte e cinco por cento) das tarifas de água para todas as 

categorias, inclusive para as categorias residencial social e residencial popular durante o 

período de transição definido no capítulo V. 

 

CAPÍTULO V - DA TRANSIÇÃO DAS CATEGORIAS RESIDENCIAL SOCIAL E 

RESIDENCIAL POPULAR 

Art. 12  Fica estabelecido um período de transição até 31 de julho de 2014 para que as 

unidades usuárias classificadas como residencial social e residencial popular em 31 de 

julho de 2011 comprovem o atendimento aos requisitos necessários para enquadramento 

como beneficiário da tarifa residencial social definida na seção III do capítulo III.  

§ 1º Durante o período de transição definido no caput os usuários titulares das unidades 

atualmente classificadas nas categorias residencial social e residencial popular devem 
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apresentar ao prestador de serviços os documentos definidos no art. 8º para 

comprovação do atendimento dos requisitos necessários ao enquadramento como 

beneficiário da tarifa social. 

Art. 13  As tarifas de água e esgoto a serem aplicadas a partir de 01 de agosto de 2011 

para as unidades usuárias referidas no art. 12 são as apresentadas no quadro 3. 

Art. 14  A partir de 01 de agosto de 2012 as tarifas de água das unidades usuárias 

referidas no art. 12  terão descontos em relação as tarifas de água da categoria 

residencial apresentados no quadro 4. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Art. 15  A partir de 01 de agosto de 2012 as tarifas de coleta, afastamento e tratamento 

de esgoto das unidades usuárias referidas no art. 12 serão calculadas a partir da 

aplicação sobre as tarifas de água, calculadas conforme art. 14, dos percentuais 

apresentados no quadro 5. 
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Art. 16  Após o período de transição as unidades usuárias que não comprovarem o 

atendimento aos requisitos necessários ao enquadramento como beneficiária da tarifa 

social serão tarifadas na categoria residencial. 

Art. 17  As unidades usuárias que durante o período de transição, ou a qualquer tempo, 

comprovarem o atendimento aos requisitos para enquadramento como beneficiário da 

tarifa social farão jus aos descontos nas tarifas definidos no art. 5º.  

Art. 18  Em até 120 dias após a publicação desta resolução o prestador de serviços 

deverá dar conhecimento de forma individual a todos os usuários da categoria residencial 

sobre os critérios e prazos de enquadramento como beneficiário da tarifa social,  bem 

como adotar as providências necessárias para atendimento adequado às solicitações de 

enquadramento. 

Art. 19  Durante o período de transição estabelecido no art. 12 o prestador de serviços 

deverá encaminhar semestralmente relatório com informações relativas ao número de 

economias enquadradas em cada categoria, incluindo informação daquelas beneficiadas 

com a tarifa social, conforme modelo a ser definido pela ARSI. 

 

CAPÍTULO VI - DA EQUIPARAÇÃO DAS TARIFAS 

Art. 20  Até 01 de agosto de 2016 as tarifas de água e esgoto de todos os municípios 

deverão ser equiparadas com as tarifas da Região Metropolitana da Grande Vitória. 

§ 1º Ficam definidos os percentuais apresentados no quadro 6 que deverão ser aplicados 

a partir do ano de 2012 às tarifas de água e esgoto da Região Metropolitana da Grande 

Vitória para cálculo das tarifas dos demais municípios. 

 

 

 

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 21  Aplicam-se as disposições desta resolução a todos os municípios que delegarem 

a ARSI, após a sua publicação, as funções de controle, fiscalização e regulação dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Art. 22  Cabe a ARSI resolver os casos omissos ou dúvidas suscitadas na aplicação 

desta resolução. 


